


Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados



• Principais Pontos da Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de

Dados;

• Adequação da CGE aos requisitos da LGPD.

Agenda



Vazamento de Dados



• Tem a finalidade de normatizar e uniformizar as regras sobre o

tratamento de dados pessoais no Brasil;

• Inspirada na General Data Protection Regulation - GDPR;

• Vigência a partir de Setembro de 2020;

• Aplicação de Penalidades a partir de Agosto de 2021.

Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD



• Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento

realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito

público ou privado , independentemente do meio, do país de sua

sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

• I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;

• II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o

fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de

indivíduos localizados no território nacional;

• III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido

coletados no território nacional;

Aplicação (Artigo 3º)



• Pessoa Física onde não há interesse econômico;

• Para fins Jornalísticos, Artísticos e Acadêmicos;

• Pelo poder público no caso de segurança pública, defesa nacional,

segurança do estado e atividades de investigação e repressão

penal.

Não se Aplica (Artigo 4º)



Principais Conceitos (Artigo 5º)



Principais Conceitos (Artigo 5º)



Princípios (Artigo 6º)



Bases Legais (Artigo 7º)



Direitos do Titular (Artigo 18º)



Tratamento de Dados Pessoais Pelo Poder Público (Capítulo IV)

Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de
direito público referidas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) , deverá ser
realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as
competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço
público, desde que:

I - sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas
competências, realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo
informações claras e atualizadas sobre a previsão legal , a finalidade ,
os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas
atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente em seus
sítios eletrônicos;



Encarregado de Dados (Artigo 41º)



Sanções Administrativas (Artigo 52º)

• Advertência, adoção de prazo para medidas corretivas;

• Multa Simples de 2% do faturamento (pessoa jurídica de direito

privado);

• Multa diária;

• publicização da infração após devidamente apurada e confirmada

a sua ocorrência;

• bloqueio e eliminação dos dados pessoais a que se refere a

infração até a sua regularização;



Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD

Art. 55-A. Fica criada a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD,

autarquia de natureza especial, dotada de autonomia técnica e decisória, com

patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal;

Art. 55-J. Compete à ANPD:

I - zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação;

III - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;

IV - fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados realizado em descumprimento à

legislação, mediante processo administrativo que assegure o contraditório, a ampla defesa e o

direito de recurso;

V - apreciar petições de titular contra controlador após comprovada pelo titular a apresentação de

reclamação ao controlador não solucionada no prazo estabelecido em regulamentação;



Iniciativas da CGE/CE

• Formação de Grupo de Trabalho;

• Definição de Plano de Ação para adequação das ferramentas;

• Indicação de Encarregado de Dados;

• Criação de canal de comunicação;



Plano de Ação

1. Processos de Negócio e Ferramentas Responsável Data Ínicio Data Fim Ceará Transparente

1.1 Criar Invetário contendo as ferramentas tecnológicas da 

CGE que processem dados pessoais

Daniel Teófilo/Daniel 

Monteiro 01/09/2020 14/09/2020 Concluído

1.2 Identificar quais dados pessoais são processados por 

ferramenta tecnológica

Daniel Teófilo/Áreas de 

Negócio 16/09/2020 16/10/2020 Concluído

1.3 Identificar o propósito e as bases legais para o 

processamento dos dados pessoais

Daniel Teófilo/Áreas de 

Negócio 17/10/2020 30/11/2020 Concluído

1.4 Identificar se existem compartilhamento dos dados 

pessoais com outras instituições

Daniel Teófilo/Áreas de 

Negócio 17/10/2020 30/11/2020 Concluído

1.5 Definir alterações nos processos para a exclusão de 

dados pessoais desnecessários ao negócio da CGE Áreas de Negócio 01/01/2021 31/12/2021 Concluído

1.6 Ajustar processo de Gerenciamento de projetos para 

tratar as novas funcionalidades que processem dados 

pessoais Marcos Henrique 01/10/2021 31/12/2021 Concluído

2. Gestão do Consentimento Responsável Data Ínicio Data Fim Situação Atual

2.1 Identificar todos os processos de negócio onde é 

necessário obter o consentimento do titular dos dados Áreas de Negócio 01/01/2021 31/12/2021 Concluído

2.2 Criar/Ajustar termo de privacidade nas ferramentas 

tecnológicas Áreas de Negócio 01/01/2021 31/12/2021 Concluído

3. Proteção de Dados Responsável Data Ínicio Data Fim Situação Atual

3.1 Revisar o armazenamento atual de dados pessoais Daniel Monteiro 01/01/2022 30/06/2022 Não Iniciado

3.2 Identificar medidas técnicas e organizacionais 

adequadas para proteger os dados pessoais Daniel Monteiro 01/01/2022 30/06/2022 Não Iniciado

3.3 Implementar medidas técnicas para proteção de dados 

pessoais Daniel Monteiro 01/01/2022 30/06/2022 Não Iniciado

4. Retenção de Dados e Backup Responsável Data Ínicio Data Fim Situação Atual

4.1 Revisão procedimento de Retenção de Backup Daniel Monteiro 01/01/2022 30/06/2022 Não Iniciado

4.2 Alterar política de retenção de Backup Daniel Monteiro 01/01/2022 30/06/2022 Não Iniciado

4.3 Remover dados pessoais levantados no item 1.5 dos 

backups existentes Daniel Monteiro 01/01/2022 30/06/2022 Não Iniciado

PLANO DE AÇÃO LGPD



Inventário de Dados

Sistema Funcionalidade Dado Pessoal Finalidade/Base Legal

SACC (Pré-Reserva) Cadastro de Pré-Reserva Nome do Ordenador de Despesa
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 

SACC (Pré-Reserva) Cadastro de Pré-Reserva CPF do Ordenador de Despesa
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 

SACC (Despesas) 

Cadastro de Contratos 

(Manutenção/Obras/Gestão/P

atrocínio)

Nome/ Razão Social do Contratante
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 

SACC (Despesas) 

Cadastro de Contratos 

(Manutenção/Obras/Gestão/P

atrocínio)

Nome do Responsável  Contratante
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 

SACC (Despesas) 

Cadastro de Contratos 

(Manutenção/Obras/Gestão/P

atrocínio)

CPF do Responsável  Contratante
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 

SACC (Despesas) 

Cadastro de Contratos 

(Manutenção/Obras/Gestão/P

atrocínio)

Nome/ Razão Social do Contratado
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 

SACC (Despesas) 

Cadastro de Contratos 

(Manutenção/Obras/Gestão/P

atrocínio)

Nome do Responsável  Contratado
Preenchimento obrigatório.

Finalidade: Cumprir o disposto na PORTARIA CGE Nº043/2010 



Aviso de Privacidade



Aviso de Privacidade



Formalização de Grupo de Trabalho

• Portaria 59/2021;

• Gestão Superior, TIC, Jurídico, Transparência, Ouvidoria e

Assessoria de Controle Interno;

• Acompanhamento das ações planejadas para atender aos

requisitos da LGPD, Promover capacitações aos Servidores,

sugestão de novas medidas para adequação a LGPD;

• Nomeação do Encarregado de Dados;



Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais

• Descreve o processo de tratamento de dados pessoais, riscos

envolvidos no processo e as ações para mitigar esses riscos;

• O RIDP do Ceará Transparente está sendo construído tendo

como referência o modelo utilizado pela Secretaria de Governo

Digital do Governo Federal;



Câmara Técnica no CONACI

Ações Data

ANÁLISE SITUAÇÃO ATUAL LGPD DOS ÓRGÃOS ago/22

CANAIS DE COMUNICAÇÃO set/22

GESTÃO DE RISCOS set/22

INVENTÁRIO DE TRATAMENTO DE DADOS dez/22

CAPACITAÇÃO E CAMPANHAS DE COMUNICAÇÃO out/22

TRANSPARÊNCIA & LGPD out/22

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO nov/22

RELATÓRIO DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE DADOS jun/23

PAPEL DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE jun/23

PLANO DE RESPOSTA A INCIDENTES E REMEDIAÇÃO jun/23

GOVERNANÇA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS EM LGPD jun/23




